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PGFN/CAT/N9358/90 

Incidencia do IOF sobre opera - 

0"es financeiras de pessoas juri-

cas de direito público. 

Legitimidade da imposicSo, eis 

que no abrangida pela imunidade 

reciproca (art. 150, VI, a,da Car 

ta Federal). 

Trata-se de consulta formulada pelo Banco 	do 

Brasil S.A. sobre a questão ã epígrafe, com a juntada 	de 

cOpia de petição de ação cautelar movida contra o Banco pe 

lo Municipio de Guapore, no Estado do Rio Grande do Sul,vi 

sando a tornar sem efeito a cobrança de IOF que se tem efe 

tuado sobre operaçEes financeiras, nos termos do disposto 

na Lei n9 3.033, de 12.4.90, editada em função da Medida 

Provisória n9 160, de 15.03.90. 

L. 	 A inconformidade, a exemplo dos demais auestio 

namentos manifestados por outras Prefeituras Municipais,ba 

seia-se na imunidade reciproca a que alude o art. 150, VI, 

a, da ConstituicJo Federal, alie veda ã União, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municipios a instituição de im - 

postos sobre o "patAímanío, tenda ou isetvíçois, urus doá ou-

tiLoá". 

3. 	 Tal argumentação, contesta-a o Departamento da 

Receita em "Nota" de 24.4.90, his verbis: 

"O aAt. 150, VI, a, da Cowstítuíção Fedena/ 

utabe/ece que E vedado -d Uníão, ao á Eátadoá, ao Díá-

tníto Fedeta/ e ao is Munícipío 4n3títuít ímpoátoá 30- 

Aba.. 
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bte o pattím6nío, tenda ou áetvíçois, un4 dois outtoá. 

Ttata-áe do phíncípío da ímunídade tecIptoca, áegundo 
o qua/ uma entídade polítíca não . podetã ínátítuít ím-
po3to3 áobte o pattimjnío, a tenda ou oá 4etvíço4 de 

outta. 

"Aááím, a notma ptotege oá bená, /cendais e 
víçoá vi..ncu.tado 	s ativídadeá &ndamentai3 da Uníão, 
Eátadoá e MunícIpioá, dento das attíbuíçõeá de áua 

competincía. 

"O ímpoáto oi ínátítuido Aegu/aAmente, den-
tAo da competencía conátítucional con6etída a Uníão 
pata ctíat ímpoáto 3obte opetaçjeá de ctedíto, cãmbío 

e isegtoto, e opetaçõe3 te/atíva3 a tItu/o3 e va/ote3 

mobí/iãtío3, ou maíá áímp/eámente, ímpoisto isobite ope-
taçõe3 í.nanceíta3 - I0F. O ímpoáto, pottanto, não ín 

cíde 4o6te o pattímanio, a tenda ou os 3etvíço3. da4 

unídadeá edetada4, ma. 3 3ím 3obte aá opetaçõe3 gnan-
ceita3 deáisaA entídade3, que não podem 3et catactetí-
zada3 como atívidadeá undamentai3 da Unído, doá Eáta 
doá e dois MunícZpíoá.. 

"A Leí ng 8.033/90 não cxía qua/quet exceção 
pata a incídencía do ttíbuto. Pot -(1330 meámo, a Receí 
ta Fedetal detetmínou a cobtança genetalízada do 10F, 

índependentemente da natuteza jutZdíca da ínátítuíção 
detentota do á atívoá dínanceín.oá. 

"A alegação ptíncípa/ daá entídadeá e.detada3 
de que o ttíbuto íncíde áobte o pattímanío de33a3 

entídade3 e que, pottanto, elaá e3tatíam ptotegídaá 

pe/a ímunídade ttíbutãtía. A poáíção da Receíta Fede 
tal, potem, e de que o ímpoáto íncide ácibice a aplíca 
ção /Sínanceíta, e não isobte o pattímCinío. 

"E de ci_ndamenta/ ímpottancía te33a1tat que, 
3e áo3.6e teconhecída a imunídade pana az entídadeá e 
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dehadas, na aplícação da Leí ng 8.033/90, eátaA-dse.-ía, 

automatícamente, Aeconhecendo que o ímposto ínCíde 30- 

bxe o pathímanío. Neááe caso, a Leí iseAía, áeguAamente, 

ínquínada de ínconátítucíona/ em helação a todos 03 

contAíbuinteá, poíá ímpoisto áobte o pattímanío ,s6 pode 

áeA ínstítuído paAa vígotah no exeheicío iseguínte (Cons 

títuíçao, aAt. 150, III, b) e medíante Leí Complemen - 

.ta/t. (ant. 154, I). E conveníente lembhah que a Leí nQ 

8.033/90 E Leí Otdínãtía, decoAtente de convekádo de 

Medída PAovíájAía, que pAoduz eSeítos ímedíatos." 

II 

4. Com razão o Departamento da Receita Federal. 

5. Tal exegese limitativa de conceitos, nada obs - 

tante o principio de ser a imunidade interpretada extensiva 

mente, na linha da jurisprudência do Supremo Tribunal Fede-

ral, de hí muito tem sido sustentada na doutrina. FABIO FA-

NUCCHI, v. gr., j -a-  observava que qualquer "dos pode/Les tAí-

butanteá nao podehã eátabe/eceA íncídencía de ímposto, e a--

pena  de ímpoáto,  soba:  ...o patAímanío, a 'tenda ou oá áet 

víço4 una dos outhos e 03 de áuaá Aeápectívais autaxquíaá , 

nao áe eátendendo a ímunídade aos áeAvíçois pilb/ícoá concedí 

doa" ("Curso de Direito Tributgrio Brasileiro", vol. I, 9a. 

tiragem da 4a. edição, 1934, n9 47.6.:1, rã - g. 129). 

6. Leiam-se as seguintes observaçEes da Professora 

MISABEL DERZI feitas em debates 	aula ministrada pelo Pro- 

fessor OSTRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO sobre "A tributacSo do 

Comercio Exterior g.  luz da Constituição de 1988", em torno 

do tema: 

"....Iáto poáto, peAgunto: 03 tehM03 patrimO - 

nio, renda ou serviços devem iset ínteApAetadoá em áen-

tído e3thíto, o que ímpottanía que a ímunídade 3 -é; 3e a 
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plícatía ao's ímpo3to's ao patkímõnío como IPTU, a tenda 

como o ímpo4to de tenda, o ,5 3etvíço4 como o ISS, ou em 

áentído lato ímplicatía que a imunídade 4e eátendetía 

a todo e quaiquet típo de ímpo.sto? 

Pata teápondet vou lembtat o nome do gtande A-

- 	LIOMAR BALEEIRO, que teceu ais conídetaçje3 e 03 comen 

tatíoá c/aááíco4 em totno de ímunídade. 

BALEEIRO conáagtou o ptíncipío da íntetpteta - 

Ceio ampla e itteisttíta daa ímunídade4 na Con4títuíção. 

Apeáat deáise ptincipío, neááa patte quando a Conátítuí 

ção áe tetSete à ímunídade isobte tenda, pattím5nío eáet 

víço4, me4mo uma ímunídade íntet-teciptoca entte enteá 

eátataiá ou me3mo naque/e caáo da ímunídade teÁetente 

ínátítuíçjeá de educação, como exemplílSícou o autot 

em queátão, BALEEIRO te3ttínge na /sua obta eááa ímuní-

dade pata excluít dela exatamente 04 ímpo3to's íncíden-

teá 4obte a cítculação ou a ptodução. E c.tz .sob o áe - 

guínte atgumento: de que, na vetdade, ,são ímpo4to3 ín-

dítetoá -- como ja ,sabíamo's -- cujo encatgo “nanceíto 

e econõmíco “.tã 3upottado pot um tetceíto, que e o 

conumídot “nal. 

Neááe caáo a4 peááoads que exetceááem uma atíví 

dade metcantí/, uma atívídade econ8míca, não eistatíam, 

pontanto, bene“cíadaá da ímunídade; (avena então uma 

tepetcuáá -do “nanceíta. 

Am deááe atgumento, que e um atgumento com 

nelação ã tepetcuááão econjmíca do4 ímpo,sto3, actedíto 

que eááaá expteááõeá património, renda e serviços tem 

uma conotação dento da tepattíção de competencíaá 

ptía no texto conátítucíona/, potque eááaá pa/avtaá -- 

renda, pot exemp/o 	áetvem de delímítação de uma hí- 

põteáe de íncídencía de ímpoáto eápeci“co da Uníão ; 

tambem a pa/avta serviços de/ímíta um campo de campe - 

té'ncía eápeci“co, (u)sím como património ou proprieda- 
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de imobiliãria. 

De modo que, pok ea 'azo, entendo que e's - 
3c:cá expteái5je3 'são u3ada's com kelaçao à ímunídade, a-
pe4aA do ptincipio da íntetptetação gekal AelSetente 

- imunidade, num ,sentido tecnico e ,spec4ico e não 4e Ae 
e.kem a - imunidade Ae/atívamente a todo o tkíbuto exi3 

tente no 4.(13tema tkibutdtio nacional" (in Revista de 

Direito Tributírio, janeiro/março de 1989- n9 47, pãgs, 
226/7) 

	

7. 	 Nessa linha é que se manifestou a 4a. Turma do 

Tribunal Federal de Recursos em decisão unãnime de 20.8.80, 

cuja ementa é a seguinte: 

"TRIBUTÁRIO. ICM. IMUNIDADE RECIPROCA. AUTAR - 

QU/A. INSTITUTO DO AÇOCAR E DO ÁLCOOL. C.F., aAt. 19, 
III, § 19. DECRETO-LEI nQ 406, de 1968, aAt. 69, § 19, 

111. 

I. Venda de Jilcool eÁetívada3 pelo I.A.A., a-

tAave3 de 'sua DeAtilatia CentAa/ Leonando Puída, 

no Munícipío de Ponte Nova, M.G. Legitimidade da exí- 
ANL  gencía do ICM, rd que não abkangído pe/a imunidade Ae 

cíptoca (C.F., akt. 19, III, § 19; Decteto-/eí n9406, 

de 1.968, akt. 69, § 19, III). 

II. Recaiu° de49tovido." (in D.J. de 11.9.80 	, 

A•S n9 33.460 -MG). 

	

8. 	 No respectivo voto, argumenta o eminente Rela - 

tor, Ministro CARLOS MiSRIO VELLOSO: 

"Eista Eg. CoAte, ao julga/1 o AgMS n9 34.712-

PE, Reato o emínente Míniátko DÉCIO M/RANDA, deixou 

expAe33o que a imunidade AecIpAoca não abAange 03 im-

po,sto3 3obAe a pkodução e a cikcu'lação, Ae3t.títa que 

e a impo,sto 3obte o patAímjnío, a %Lenda e 3eAvíço3. 
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Tanto £4to e veAdade, acAescentou o emínente 

Mínlátito Decío Mi/Landa, hoje í/uátiLando a Supnema Can 

te, no áeu voto, que "dando aplicação prãtica a esse 

entendimento, autorizado pela Constituição, o Decreto 

lei n 9  406, de 21.12.68, que estabeleceu normas ge 

rais de direito financeiro, aplicáveis aos impostos 

sobre operações relativas 	circulação de mercadorias 

e sobre serviços de qualquer natureza, assim dispõe: 

Art. 6 9  

5 1 9  - Consideram-se também contribuintes: 

III - os OrgAos da administração pública dire 

• ta, as autarquias e empresas públicas fede - 

rais, estaduais ou municipais, que vendam,ain 

da que apenas a compradores de determinada ca 

tegoria profissional ou funcional, mercado - 

rias que, para esse fim, adquirirem ou produ-

zirem" (Rev. do TFR, 45/15-16). 

Convem /embn.ait que a mateAía dlácutída no AMS 

nQ 34.712-PE, acíma mencíonado, e ídentíca a que o/ta 

examínamoá, poíá áe tnatava de cobtança de ICM, pelo 

Eátado de PeAnambuco, contAa o Inátítuto do AçlicaA e 

do Alcool. 

O acEndão “cou, então, aáálm ementado: 

"Autarquia Federal. Imunidade, na vigencia da 

Constituição de 1967 e EC n 9  1, restrita aos impas 

tos sobre o patrimOnio, a renda e os serviços (res 

pectivamente, artigos 20, 5 1 9 , e 19, 5 1 9 ). São 

devidos os impostos sobre a produção e a circula - 

ção de mercadorias, não abrangidos pela imunidade 

constitucional. Se a autarquia estadual produz ar-

tigos sujeitos ao IPI, a ele ficar ã sujeita. Reci-

procamente, se a autarquia federal realiza opera - 

çees sujeitas ao ICM, ter ã de satisfazer o tributo. 
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Quanto ao ICM, a regra está expressa no art. 6 9 , § 

1 9 , III, do Decreto-lei n 9  460, de 31.12.68. Em coo 

seqüencia, procedente 	a exigencia, pelo Estado 

de Pernambuco, de ICM sobre a produção da Destila - 

ria Central Presidente Vargas, do Instituto do Açú-

car e do Álcool." (Rev. TFR, 45/15). 

"Díante do expo3to, con“tmo a 3entençã." (DJ,11.9.80). 

9. Nada obstante, a mesma Corte, pela 5a. e 6a.Tur 

mas, seguiu orientação contraria, proclamando, a favor das 

autarquias do café e do açãcar e Hlcool — o IBC e IAA —, 	a 

imunidade reciproca na especie.(v. acOrdãos de 2.4 34, 	da 

5a. Turma, Rel. Min. MOACIR CATUNDA, Rem.Ex Of. n9 81485-AL 

(3179342), DJ de 28.6.84 . , e da 6a. Turma, de 30.3.81, Rel. 

Min. AMERICO LUZ, Ap. Civel n9 35.293-AL (3040429), DJ 	de 

21.05.81). 

10. Tais decisões atenderam a precedentes do Supre- 

mo Tribunal Federal, nos acardSos que julgaram os REs. n9s 

88.625-PR (RTJ 89/614) e 95.885-MG (RTJ 107/1097). Contudo, 

em tais julgados não se considerou como razões de decidir o 

tema propriamente dito da incluso ou não do antigo ICM,per 

se, no ambito do que então dispunha o art. 19,111, § 19, da 

Constituicão preterita, mas, sim, e tio-somente, a ouestSo 

da natureza da atividade exercida pelo IBC ou IAA, no nue 

tange as suas finalidades essenciais, com vistas a enquadrar 

tais autarquias na imunidade reciproca. 

11. Aliãs, no julgamento do RE 95.835-MG o PretOrio 

Excelso fez verdadeira tabula  rasa do voto vencido - do eminen 

te Ministro DrCIO MIRANDA que, focalizando o verdadeiro cer 

ne da controversia, assim se manifestou,' in verb -N:  

"Fundou-3e eJs.sa imunidade, 'segundo ouvi do em-4. 

nente Re/atm e da3 decí3Je3 ptecedente3, no a/It. 19 , 
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íncí,so III, letta a da Con3títuíção, 'segundo o qual G 

vedado ã União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municipios instituir imposto sobre o patrimOnio, a ren 

da ou os serviços uns dos outros". 

Eáte áiátema, eátais exprie446e5 con,stítucío - 

,naí4, tem áua conttapattída, áet tegexo, no Gdígo 

Ttíbutãtío Nacíonal, elabotado a pattít da tel0Ama que 

te4ultou na Con.ótítuíção de 1967. 

Impo4to4 4obte o pattímãnío e a tenda áão oá 

degnído's no Capitulo III do Titulo III do LíVh0 Ptí 

meíto do Cjdígo Ttíbutãtío Nacional; 4obte o/5 isetví-

çoá, o's de que cuídam a)5 Seçõe)s V e VI do Capitulo IV 

do me4mo Titu/o. 

J-ci o /mpoáto 4obte a Cítculação de 	Metcado 

tía's em nenhum daque/e4 pteááupoátoá íncíde --- o pa 

ttímõnío, a /Lenda, ou 03 áetvíçoá. 

É, em mencía, um ímpo3to de conáumo, 	poí3 

Aecaí áobte o cowsumídot 	viaL, áuceááívamente ttais/a 

dado pelo ptodutot ao atacadíáta, pot eáte ao vatejíá 

ta, que, pot .  sua vez, o cattega ao con3umídot. 

Não eáta, víáive/mente, compteendído na ímuní 

dade teciptoca. E í'sto poAque a ímunídade não áe ttaá 

/ada na cadeía de cítculação. 

Não e poááíve/ deduzíA, do ant. 19, n9 /II, /e 

ta a, que haja no cais° uma ímunídade conátítucíona/ 

a 6avot da União, ou de autatquía pot ela cAíada, em 

dettímento do E3tado, potque alí não eátjt compteendí 

do o ímpoisto 40bte cíAculação de metcadotíaá. 

Conátítucíona-emente, não vejo corno teconhecet 

ao IAA eáta ímunídade, potquanto o aitt. 19, III, 	/e 

tta a, como 	veda a írnpoisíçito de -impoisto 3 obite 

o patt.i.m3nío, a tenda ou. 03 4eir_v4o3; em nenhuma de,suus 
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modalídade3 3e /situa o ímpoisto 3obte cítculação de mut.- 

cadmia3. Na vetdade, quem paga e4te impo4to ¡ajo e quem 

pitoduz, e quem conisome. Então, 3e um detetminado etc, 

da ptodução, ou da cítculação, í4ento (lute ímpoisto, 

o que e3tE acontecendo, na vetdade, E que e/e e3ta 3e 

bene lSícíando de ISavot que não 4e convette em pnoveíto 

do batateamento gínal do ptoduto. 

Sjo con3ídetaçje3 que me acodem, St. Pte3íden-

te, pata 3u3cítat, da pante do3 emínente3 Co/egais,pan 

tícu/at medítação 3obte e4te pitob/ema, que me pakece 

ímpottante pata o te3guando do equíabtío “.detatívo 

btadsíleíto, potque díz /te4peíto a 4u64í4tencía do. E3 

ta.do4 medíante adequada petcepçao da4 tendeu ttíbutj-

Aía4 que /he4 competem. 

Não conheço do iLecuitiso" (STF, Sessão Plenãria, 

RE n9 95.885-MG, in RTJ vol. 107, pãgs. 1102/4). 

12. 11,57o infirmam, pois, tais pronunciamentos a tese 

aqui defendida, cumprindo se persista a pugnar pelo reconhe 

cimento da legitimidade da cobrança em questão. A todas as 

luzes, nSo se compreende na imunidade reciproca o I0F, 	ad 

instar  do que sucede com o ICMS. 	Procedente e a exige- ncia 

do tributo. 

13. E não vinga argumentar com a impossibilidade de 

vir o Estado a pagar a si mesmo, como consignado no item 2, 

fls. 2, in fine,  da petição da cautelar constante do proces 

so (fls. 6). Não hã, in casu,  impossibilidade. A hip6tese o 

correria se se tratasse do mesmo poder tributante figurando 

nos dois pelos da relação juridico-tributãria, confusamente, 

por ser impossível o sujeito ativo tributar a si pr6prio. 

14. 	 r o que ensina, com a proverbial clareza, ALFRE 
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DO AUGUSTO BE CKER: 

"b) Sujeíto ativo ditívtente do .sujeíto pa33ívo. 

O munia jtgão eátata/ que “guhan como ,sujeíto ativo da 

- helação . jutidíca titíbutjuLía não podexã iseA o <sujeito pais 

,sívo de-áta Aelação. Eáta ímpo43íbílídade não e apenaá 

jutIdíca (decoAtente da tegna jutidíca que detehmina a 

extinçao do debíto pe/a con'swóão numa Unica peááoa 	do 

citedm e devedox) ma4, em pitímeíto /ugat, E uma impoáái 

bílídade ljgíca, poíá 	impoáálve/ que a me,sma peááoa 

“guxe em ambo4 04 pjlo4 de uma Unica e me,sma helação 

juiadíca. É ab4o/utamente impoáál_ve/ extíx Ae/açao ju 

tídíca (ou helação de qua/quet outAa natuneza) áem que 

exíátam dos áeheá diátintoá a “m de totna/t-áe poááZve/ 

a bílateAalídade. A exíátencía de um pjlo diante de ou-

-t/l.° piilo em cujo íntetvalo (enthe o4 quaiá) naáce a Ae-

lação" ("Teoria Geral do Direito Tributãrio", 2a. ed. , 

Saraiva, 1972, pãgs. 254/55). 

15. Não se configura, na espécie, tal hipOtese. 	Ao 

revés, materializado esta o requisito da alteridade, eis que e 

a União quem estã tributando. E o sujeito passivo e a Prefei 

tura. Não hã, no caso, impossibilidade de incidencia fiscal, 

nem mesmo imunidade. Nem nualauer outra forma desonerativa , 

como isenção,ou aliquota zero. 

16. Em conseqdencia, não hã como o Municipio de Gua- 

pore (RS) deixar de satisfazer o tributo. E, in casu,  cabe 

ao Banco do Brasil S.A. recolhe-1o, como responsãvel que 	e 

por sua cobrança e recolhimento. O Decreto-lei n9 1.783, 	de 

1980, repetindo nesse sentido disposiçEes do anterior Decre-

to-lei n9 914, de 1969, defere a cobrança e recolhimento do 

IOF ã . responsabilidade das instituiçEes financeiras. 

17. 	 Improcede a ação cautelar de que se trata. 



I 
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III 

18. 	 Ante o exposto, concluimos no sentido da total in 

consistência da tese da imunidade, posto não se enquadrar 	o 

IOF em nenhuma das modalidades de que trata o art. 150, VI, a, 

da Carta Federal. 

S.M.J., 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 	 e 

junho de 1990. 

Go• • 

OBI DAMASCENO FERREIRA 
Procurador da Fazenda Nacional 

De'acordo. Ã consideração superior. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 06—de 

junho de 1990. 

RUY JORGE RODRIGUES PEREIRA FILHO 
Coordenador de Assuntos Financeiros e Tributários 

tinteiro inteiro acordo. 

2. Como bem demonstra o Parecer supra, a 	imunidade 

reciproca, a que se refere o art. 150, inciso VI, alinea "a", 

da Constituição,restringe-se aos "impostos sobre patrimEnio, 

renda ou serviço, uns dos outros". 

3. Ã toda evidência e como expressamente preceitua o 

C5digo Tributário Nacional (lei complementar),o imposto sobre  

operaç5es de crédito, cãmbio e seguro ou relativas a titulos ou 

valores mobiliários não incide sobre patrim5nio, renda ou ser-

viço, mas está classificado entre os impostos sobre ajp4o 

e a circulação (Cap. IV). 
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4. 	 A tal respeito, é bastante elucidativo o substan- 

cioso Relatório da Comissão de Alto Nivel (LUIZ SIMOES 	LOPES, 

RUBENS GOMES DE SOUZA, GERSON AUGUSTO DA SILVA, SEBASTIAO SAN 

TANA E SILVA, GILBERTO ULHOA CANTO E MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN) 

que, em 1965, elaborou o projeto de Emenda Constitucional que 

implantou o nosso Sistema Tributário: 

••••••• 

"Premissas de reforma 

Confrontada com esse quadro, a Comissão pro 
curou subordinar seus trabalhos a duas premissa 
que adotou como fundamentais. A primeira delas é 
a consolidação dos impostos de idênticas nature-
zas em figuras unitárias, definidas por via de re 
ferência ãs suas bases econ6micas antes que 
uma das.modalidades juridicas que pudessem reves-
tir. A segunda premissa é a concepção do sistema 
tributãrio como integrado no plano econômico e ju 
ridico nacional, em substituição ao criterio,atuã1 
e histOrico, de origem essecialmente politica, da 
coexistência de trés sistemas tributários autóno-
mos, federal, estadual e municipal. 

Procurou-se dar ã primeira premissa uma ex-
pressão prática enquadrando todos os impostos com 
ponentes do sistema tributário nacional em quatrb-
grupos: o dos impostos sobre o comércio exterior; 
o dos impostos sobre o patrim6nio e a renda;o dos 
impostos sobre a produção e a circulação de bens; 
e, finalmente, o dos impostos especiais, que, por 
suas caracteristicas técnicas ou pelo seu caráter 
extraordinário, transcendem os limites de cada um 
dos três primeiros grupos". 

5. 	 Na mesma linha, ensina o culto Prof. BERNARDO 	RI 

BEIRO DE MORAES: 

"Mas interessa o momento anterior ã lei. 	O 
legislador tinha uma opção. Podia definir as hip6 
teses de incidência de duas formas: adotar 	uma 
classificação económica dos impostos e definir as 
hip6teses de incidência tendo em vista essa 	clas 
sificação econômica, ou ao definir as 	hip6tese-S- 
de incidência, adotar outra classificação.Que fez 
a douta Comissão de Reforma? Pela Emenda Constitu 
cional n9 18, a Comissão houve por bem titular": 
classificar os tributos, as hipOteses de inciden-
cia pelo seu conteúdo econômico. Tanto é que ape 
nas na Emenda Constitucional n9 18 vemos verdadei 
ros subtitulos: Impostos sobre a Circulação, sen= 
tido econOmico; Impostos sobre a Produção; Impos-
tos sobre a Renda; Impostos sobre o PatrimOnio.' 
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etc... 	O legislador, evidentemente, adotou acIa9.1 
sificação econOmica. Não interessa a intenção ou 
o que ele queria fazer; o que importa é que trans 
plantou para um documento Áuridico, para uma Con 
tituição, esta classificaçao econamica." 

6. A seu turno, o eminente SACHA CALMON aduz que 	o 

campo de abrangência da imunidade em foco "é aquela formado pe 

los impostos sobre a renda, patrimanio e serviços, segundo 	a 

sistemática impositiva do C6digo Tributãrio Nacional". 

7. Outrossim, é oportuna 	advertência de FABIO 

FANUCCHI: 

"0 patrimOnio, a renda e os serviços das en 
tidades territoriais de direito público interno-  
não .l podem servir de base para a cobrança de impos 
tos.. 

Evidentemente, se é isso que não poder 	ser 
alvo de imposiç6es a titulo de imposto, neste ca 
so, é ainda mais restrito o âmbito da imunidade,-  
visto como o patrim6nio, a renda e os serviços são 
atingidos tão sE por alguns impostos e não por to 
dos os do sistema. 

A "renda",  mencionada no texto 	constitucio 
nal, no tem a conota ão •enérica do acontecimen= 
to econ6mico jus .tificador de todas as incidenclas  
de tributos,  por ser representativa de manifesta-
ção da capacidade contributiva. 

Sabidamente, é a renda que serve de 	avalia 
ção de capacidade para contribuir, em qualquer d 
suas manifestações, ou seja, como renda auferida, 
como renda  despendida, como renda poupada. 

Não é a renda, nessas manifestações 	todas, 
que consta do texto da Constituição, mas a renda 
auferida, que, no sistema, serve de base para a 
cobrança tão s6 do imposto sobre a renda e proven 
tos de qualquer natureza (renda auferida)." (o -s-
grifos não são do original). 

8. Ora, o imposto instituido pela Lei 	n9 	8.033/90 

(M.P. n9 160/90) não incide sobre a renda (juros etc) ou o 	pa 

• trimõnio (propriedade de valores), mas sobre as operações de na 

tureza financeira ou relatvias aos titulos mobiliãrios que espe 

cifica, inclusive quando praticadas por pessoas juridicas de di 

reito público. 
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9. Destarte, as regras sobre imunidade,  por se cons 

tituirem em exceções ao principio da ampla incidència dos tribu 

tos, devem merecer, conforme ditado pela Ciência Hermenêutica e 

a própria norma do CTN (art. 111), interpretação estrita. 

10. Nesse sentido 	a lio do consagrado Mestre MAXI 

MILIANO: "interpretam-se estritamente os dispositivos que ins-

tituem exce4es ãs regras gerais firmadas pela Constituição". 

11. Portanto, improcede a alegada imunidade, para 	fu 

gir ao pagamento do tributo em foco. 

12. Submeta-se o processo ã superior apreciação 	da 

Exma. Sra. Ministra da Economia, Fazenda e Planejamento. 

junho de 1990. 

PROCURADORIA-GERA DA F Z OrIMINoNAL, em 2.  de 

ite44(-  CID HERACLI_TO--21-EH UE 

ro -Geral 





PROCESSO N9 : 10168.002756/90-46 

INTERESSADO : Prefeitura Municipal de Guaporé - RS 

ASSUNTO 
	

Incidência do imposto sobre operações de crédito, câm- 

bio e seguro ou relativas a titulos ou valores mobiliãrios, a que se 

refere a Lei n9 8.033, de 12.4.90. 

DESPACHO Aprovo o Parecer n9 358/90 	da 	Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (fls.10 a 23), que demonstra a inaplicabilidade 

da imunidade reciproca, a que se refere o art. 150, inciso VI, alínea 

"a", da Constituição, relativamente ã incidência do imposto sobre ope 

rações de crédito, câmbio ou seguro ou relativas a titulos ou valores 

mobiliãrios, de que trata a Lei n9 8.033, de 12.4.90, efetuadas por 

pessoas juridicas de Direito Público. 

2. Publique-se, juntamente com o referido Parecer. 

3. Restitua-se o processo ao Banco do Brasil S.A. 

Brasilia-DF, 	07 de 	junho 	de 1990. 

/ 
ZELA MAJA CARDOSO 	-LIO 

Ministra dai Economia, Fazenda e Planejamento 
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PGFN/CAT[N9358/90 

Incidência do IOF sobre opera - 

çb'es financeiras de pessoas juri-

cas de direito público. 

Legitimidade da imposição, eis 

que não abrangida pela imunidade 

reciproca (art. 150, VI, a,da Car 

ta Federal). 

• 

	

Trata-se de consulta formulada pelo Banco 	do 

Brasil S.A. sobre a questão 	epigrafe, com a juntada 	de 

capia de petição de ação cautelar movida contra o Banco pe 

lo Municipio de Guaporg, no Estado do Rio Grande do Sul,vi 

sando a tornar sem efeito a cobrança de IOF que se tem . efe 

tuado sobre operaçiies financeiras, nos termos do disposto 

na Lei n9 8.033,, de 12.4.90, editada em função da Medida 

ProvisOria n9 160, de 15.03.90. 

L. 	 A inconformidade, a exemplo dos demais ouestio 

• I■ 

	

	 namentos manifestados por outras Prefeituras Municipais,ba 

sela-se na imunidade reciproca'a que alude o art. 150, VI, 

a, da Constituição Federal, que veda 	União, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios a instituição de jm - 

postos sobre o "pattímjnío, /Lenda ou suLço4, un4 do 4 ou-

tto". 

3. 	 Tal argumentação, contesta-a o Departamento da 

Receita em "Nota" de 24.4.90, his verbis: 

‘01"a  

"O att. 150, VI, a, da Con,stítuíção Fedetal 

e3talge/ece que E vedado ã Uníão, ao 's E4tado4, ao Dí.- 

ttíto Fedetal e ao4 Munícipío3 ín3títuít ímpo4to4 
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bte o patAím3nío, tenda ou 'se/T..1;4°4, aná doá outtoá. 

Thata-4e do pAíncípío da ímunídade tecIptoca, áepundo 

o qual uma entídade po/ítíca não . podetã ínátítuít ím-

poátoá áobte o pattímSnio, a tenda ou 04 4etviçoá de 

outta. 

/MN 

"Aááím, a notma photege oá bená, hendaá e áet 
víçoá víncu/adoá Já ativídadeá 6undamentaíá da Uno, 
Eátadoá e MunícZpíoá, dentto daá attíbuíçõeá de áua 

competencía. 

"0 ímpoáto 19í. ínátítuldo hegu/ahmente, den-

tho da competencía conátítucíonal conetída a Uníão 
paha ctíat ímpoáto isobte opetaçõeá de ctedíto, cãmbío 

e áeguho, e opetaçõeá te/atívaá a títu/o4 e valoteá 

mobílíãtío4, ou maíá áímp/eámente, ímpoáto áobte ope-

taçjeis gnanceíta4 - 10F. 0 ímpoisto, pottanto, não ín 

cíde áobte o patnímjnío, a tenda ou oá áetvíçois. dais .  

unídadeá edetadais, mais áím áobte aá opetaçJeá “nan-

ceitais deááaá entídadeá, que não podem áeh cahactetí-
zadais como atívídadeá ,undamentaíá da Uníão, doá Eáta 

doá e doá MunícIpíoá. r  

"A Lei nQ 8.033/90 não ctía qua/queh exceção 
pana a íncídencía do thíbuto. Po x 1i4.60 meámo, a Receí 
ta Fedexal detehmínou a cobtança genetalízada do 10F, 

índependentemente da natuheza jutídíca da ínátítuíção 
detentota doá atívoá gnanceitoá. 

"A alegação ptíncípa/ daá entídadeá gedetadaá 

e de que o ttíbuto íncíde áobte o pattímõnío deááaá 

entídadeá e que, pohtanto, e./ais eátahíam photegída4 

pela ímunídade ttíbutatía. Apo.6íao da Receíta Fede 
Aal, potem, e de que o ímpoáto íncíde áobte a aplíca 

ção .ílnanceíta, e não áobte o pattímJnío. 

"Ê de &ndamenta/ ímpohtancía teááa/tah que, 

áe ISoááe teconhecída a imunídade paha ais entídadeá e. 
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detadat,, na aplícação da Leí n9 8.033/90, eAtat,se-ia, 

automatícamente, neconhecendo que o ímpoáto íncíde áo-

bhe o pathímõnío. NeA,se ca4o, a Leí ,setía, 4egunamente, 

ínquínada de ínconistítucíona/ em telação a todoá 03 

conttíbuínte4, poíá ímpoáto áobhe o patnímEnío isõ pbde 

áet ínátítuído paha vígohdt no exetcicío ,seguínte (Cobu 

.títuíção, att. 750, III, b) e medíante Leí Complemen - 

tat (att. 154, 1). É conveníente lembhak que a Leí n9 

8.033/90 E Leí Ohdínãtía, decottente de conveháão de 

Medída Ptoví46tía, que ptoduz eSeítoá ímedíato4." 

II 

4. Com razão o Departamento da Receita Federal. 

5. Tal exegese limitativa de conceitos, nada obs - 

tante o principio de ser a imunidade interpretada extensiva 

mente, na linha da jurisprudencia do Supremo Tribunal Fede-

ral, de hã muito tem sido sustentada na doutrina. FABIO FA-

NUCCHI, v. gr., jã observava.  que qualquer "doá podeteá ttí-

butante's não pode./Lã eátabe/ecet íncídencía de ímpoáto, e a-

pena4  de i_mpoisto, 4obhe:  ...o pàthímanío, a /Lenda ou 04 áet 

víço4 un.ó doá outhoá e 03 'de. .tsua's te,spectívaÁ autaxquía4 , 

nao ,se utendendo a ímunídade aoá áehvíço4 plib/íco3 concedí 

doá" ("Curso de Direito Tributãrio Brasileiro", vol. I, 9a. 

tiragem da 4a. edição, 1934, n9 47.6..-1, pg. 129). 

6. Leiam-se as seguintes observaçEes da Professora 

MISABEL DERZI feitas 'em debates ã aula ministrada pelo Pro-

fessor °SIRIS DE AZEVEDO LOPES FILHO sobre "A tributação do 

Comércio Exterior ã luz da Constituição de 1988", em torno 

do tema: 

"....I4to poto, petgunto: 04 tehmoá patrimó - 

nio, renda Ou serviços devem 4et íntetptetado3 em 3en-

tído eáthíto, o que ímpottatía que a ímunídade 45 .:se a 

• 
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plícahía aos ímpo3to3 ao pathímanío como IPTU, a /Lenda 

como o ímpo3to de henda, cá 4ehvíço3 como o ISS, ou em 

3entído lato ímplícatía que a ímunídade 3e eistendekía 

a todo e qua/queA típo de ímpoáto? 

Pata te3ponden VO.U. /embkax o nome do gtande A-

LIOMAR BALEEIRO, que teceu a3 conáídehaçaeá e 04 comen 

tãhíoá cljtááícoá em tohno de ímunídade. 

BALEEIRO con3avtou o ptíncipío da íntexplteta - 

ção ampla e íA/Le3t/títa daá ímuídadeá na Conátítuíção. •  Ape3at de43e ptíncIpío, ne33a patte quando a Con3títuí 

ção 4e he“he a ímunídade áobhe henda, pathímanío eisex 

víço3, mura° uma ímunídade íntex-Aecl.ptoca entte ente3 

e3tataí3 ou meámo naque/e caso da ímunídade /Lede/tente 

ín3títuíçõe3 de educação, como exemp/ídícou o auto 

em queátão, BALEEIRO xe3t/Línge na -sua obha eááa ímuní-

dade pana excluí/c dela exatamente 03 ímpo4to4 íncíden-

teá 3obte a cihculação ou a phodução. E daz 3ob 0 , 3e - 

guinte coLgumento: de que, na vehdade, 'são ímpoátoá ín-

díheto4 =2  como _lã áabíamoá -- cujo encahgo dínanceíto 

.e econ5míco 'seita áupontado poh um tekceíno, que E o 
conáamídoh gínal. 

Neááe àaáo a3 pe330a3 que exeAce33em uma atíví 

dade metcantí/, uma ativídade econamíca, não esta/Liam, 

poxtanto, bene“cíadaá da ímunídade; havexía então uma 

nepencu33'do dínanceíka. 

Am de33e atgumento, que e um atgumento com 

helação a nepencu33ão econamíca doá ímpoátoá, actedíto 

que e33a3 expte33Fie3 patrimônio, renda e serviços tem 

uma conotação dentto da tepahtíção de competé:nciaá pica 
phía no texto con3títucíona/, potque e43a3 pa/awt.a3 -- 

renda, poh exemp/o 	3e&vem de delímítação de uma hí- 

pateáe de íncídencía de ímpoáto eápeci“co da União ; 

tambem a pa/avna serviços delímíta um campo de compe - 

temcía eispecídíco, a33.i.m como patrimônio ou proprieda- 



• 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
	Processo n9 10168,00275G/90-A6 	5. 

de imobiliãria. 

De modo que, poh eds4a /Lazão, entendo que eis - 

3a3 exphe4)5Je3 'são u4ada4 com helaçâo a ímunidade, a-

pe ,sah do phincipio da intehphetação geha/ heMtente a 
ímunídade, num 4entído tecníco e4pec4íco e não 4e he 

eitem 	ímunídade he/ativamente a todo o tnibuto exi3 

tente no 4í4.tema thibutdtio nacíona/n (in Revista de 

Direito Tributãrio, janeiro/março de 1989- n9 47, pãgs. 

226/7) 

• 	
7. 	 Nessa linha é que se manifestou a 4a. Turma do 

Tribunal Federal de Recursos em decisJo unãnime de 20.8.80, 

cuja ementa e a seguinte: 

"TRIBUTARIO. ICM. IMUNIDADE RECIPROCA. AUTAR - 

QUIA. INSTITUTO DO AÇGCAR E DO ALCOOL. C.F., aht. 19, 

III, 5 19. DECRETO-LEI n9 406, de 1968, aht. 69, §.19, 

111. 

I. Venda4 de dlcool eÁetivada4 pelo I.A.A., a-

thave4 de 'sua De3ti/Étia Centha/ Leonahdo Tnuda., 41ta 

no MunicZpio de Ponte Nova, M.G. Legitimidade da exí-

gé:ncía do ICM, ja que não abtangido pe/a ímunidade he 

ciptoca (C.F., att. 19, yu, § 19; Decheto-!ei n9406, 

de 1.968, ah-t. 69, § 19, III). 

II. Recuo _de4phovído." (in D.J. de 11.9.80 	, 

AMS n9 33.460 -MG). 

	

8. 	 No respectivo voto, argumenta o eminente Rela - 

tor, Ministro CARLOS MIO VELLOSO: 

"E'sta Eg. Conte, ao julgat o AgMS nQ 34.712- 

PE, Re/atoh o eminente Mínatto DÉCIO MIRANDA, deíxou 

expte ,53o que a ímunídade teciphoca nJo abtange o4 ím-

po4to3 4o6xe a phoduçâo e a cíhculaçjo, he4thita que 

e a ímpo4to isobte o pathímõnío, a /Lenda e 4e.hvíço3. 
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Tanto íisto 	uetdade, ache4centou o emínente 

Míní,stho Decío Mítanda, hoje íluáttando a Suptema Co'. 

te, no ,seu voto, que "dando aplicação pratica a esse 

entendimento, autorizado pela Constituição, o Decreto 

lei n 9  406, de 21.12.68, que estabeleceu normas ge 

rais de direito financeiPo, aplicáveis aos impostos 

sobre operações relativas ã circulação de mercadorias 

e sobre serviços de qualquer natureza, assim dispõe: 

Art. 6 9  

• 	 5 1 9  - Consideram-se também contribuintes: 

III - os Orgãos da administração pública dire 

ta, as autarquias e empresas públicas fede - 

rais, estaduais ou municipais, que vendam,ain 

da que apenas a compradores de determinada ca 

tegoria profissional ou funcional, mercado .  - 

rias que, para esse fim, adquirirem ou produ-

zdrem" (Rev. do TFR, 45/15-16). 

ConvEm lembtart que a mata díácutída no AMS 

nQ 34.712-PE, acíma menc.ánado, ídentíca a que ota 

examínamoá, poíá wtnatava de cobtança de ICM, pelo 

Eátado de Petnambuco, contta o In,stítuto do Açjcat e 

do Alcool. 

O acjtdão gícou, então, aááím ementado: 

"Autarquia Federal. Imunidade, na vigência da 

Constituição de 1967 e EC n 9  1, restrita aos impos 

tos sobre o patrimônio, a renda e os serviços (res 

pectivamente, artigos 20, 4 1 9 , e 19, 4 1 9 ). São 

devidos os impostos sobre a produção e a circula - 

ção de mercadorias, não abrangidos pela imunidade 

constitucional. Se a autarquia estadual produz ar-

tigos sujeitos ao IPI, a ele ficara sujeita. Reci-

procamente, se a autarquia federal realiza opera - 

çOes sujeitas ao ICM, ter ã de satisfazer o tributo. 
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Quanto ao ICM, a regra está expressa no art. 6 9 , 4 

1 9 , III, do Decreto-lei n 9  460, de 31.12.68. Em con 

seqdância, procedente e.  a exigencia, pelo Estado 

de Pernambuco, de ICM sobre a produção da Destila - 
f 

ria Central Presidente Vargas, do Instituto do Açú- 

car e do Alcool." (Rev. TFR, 45/15). 

"Díante do expoisto, con“xmo a 'sentença." (DJ,11,9.80). 

9. Nada obstante, a mesma Corte, pela 5a. e 6a.Tur 

mas, seguiu orientação contraria, proclamando, a favor das 

autarquias do café e do açãcar e alcool — o IBC e IAA —, 	a 

imunidade reciproca na especie.(v. ac6rdSos de 2.4 34, 	da 

5a. Turma, Rel. Min. MOACIR CATUNDA, Rem.Ex Of. n9 81485-AL 

(3179342), DJ de 28.6.84, e da 6a. Turma, de 30.3.81, Rel. 

Min. AMERICO LUZ, Ap. Uivei n9 35.293-AL (3040429), DJ de 

21.05.81). 

10. Tais decisões atenderam a precedentes do Supre- 

mo Tribunal Federal, nos ac -OrdSos que julgaram os REs. n9s 

88.625-PR (RTJ 89/614) e 95.885-MG (RTJ 107/1097). Contudo, 

em tais julgados não se considerou como razões de decidir o 

tema propriamente dito da ,,inclusão ou não do antigo ICM,per 

se, no ambito do que então dispunha o art. 19,111, § 19, da 

ConstituicSo preterita, mas,, sim, e tão-somente, a questão 

da natureza da atividade exercida pelo IBC ou IAA, no que 

tange as suas finalidades essenciais, com vistas a enquadrar 

tais autarquias na imunidade reciproca. 

11. Aliãs, no julgamento do RE 95.835-MG o Preterio 

Excelso fez verdadeira tabura  rasa do voto..vencido - do eminen 

te Ministro DECIO MIRANDA que, focalizando o verdadeiro cer 

ne da controvérsia, assim se manifestou 	in verbs:  

"Fundou - 4e e..63a ímunídade, 'segundo ouuí do emí 

nen-te Re/aton e dec deejÁõe's pnecedente4, no att. 19 , 

()i 
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íncí,so III, /etta a da Conátítuíção, áegundo o qual 

vedado ã União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios instituir imposto sobre o patrimOnio, a ren 

da ou os serviços uns dos outrub". 

Eáte áiátema, e4ta4 expteááõeá conátítucío - 

,naíá, tem áua conttapattída, áeu tegexo, no Gdígo 

Ttíbutãtío Nacíonal, elabotado a pantít da telSotma que 

teátatou na Con4títuíção de 7967. 

Impoato4 4obte o pattímjmío e a tenda áao o's 

deÁínído,s no Capitu/o III do Titu/o III do Límo Ptí 

meíto do Gdígo Titíbutãtío Nacíonal; 4obte 04 4e.)tví-

ço4, 04 de que cuídam aá Seç5e4 V e VI do Cap.Ztu/o iv 

do meismo TItu/o. 

Jã o Impoáto 4obte a Cítculação de 	Metcado 

tía4 em nenhum daque/eá pneáisupoátoá íncíde --- o pa 

ttímanío, a tenda, ou ois 4etvíç04. 

É, em e442ncía, um ímpo4to de con4umo, 	poí.s 

tecaí ,sobte o con,sumí'dot gnal, áuceááívamente tta4/a 

dado pelo ptodutot ao atacadíáta, pot eáte ao vatej413 

ta, que, pot áua vez, o cattega ao con4um41dot. 

Não eáta, víáíve/mente, compteendído na ímuní 

dade teciptoca. E .3to potque a ímunídade não áe txaá 

lada na cadeía de cítcu/ação. 

Não e poááive/ deduzít, do att. 79, nQ III, /e 

tta a, que hajá no ca,so uma imunídade con4títuc41onal 

a &von.. da Uníão, ou de autatquía pot e/a ctíada, em 

demento do E4tado, potque a/í não e4tã compteendí 

do o ímpoisto dsobte cítculação de metcadotía4. 

Conátítucíonalmente, não vejo como teconhecet 

ao IAA eáta ímunídade, potquanto o att. 19, III, /e 

tta a, como díááe, veda a ímpo441ção de ímpoãto 40bte 

o pattímanío, a tenda ou 03 ,setvíço; em nenhuma deÁisaá 

1 e_ 
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modalídadeÁ 3e 3ítua o impoisto ,sobir.e ciAculaç"ão de meA-

cadonía3. Na vetdade, quem paga e3te impozto não E quem 

phoduz, E quem con3ome. Então, 3e um detexminado elo 

da pkodução, ou da ciAculação, i,sento deite impo3to, 

o que eátj acontecendo, na vekdade, E que ele e'stã '45e 

bene“cíando de avoit. que-njo 3e convette em phoveíto 

. do batateamento “na/ do ptoduto. 

sao conídetaçje3 que me acodem, Sh. Phe3íden-

te, pana 4u,scítak, da patte do4 emínente4 Co/ega3,pah 

tícu/an meditação 4obte eiste phob/ema, que me patece 

ímpottante paha o ne4guando do equilatio “deitatívo 

bta,sileíto, poAque díz te3peíto à 4ub4í4tencía dcus E4 

tado,5 mediante adequada pexcepçao daA tenda4 tAibutj-

ilia.6 que lhes competem. 

Nao conheço do xecux4on (STF, Sessão Plenãria, 

RE n9 95.885-MG, in RTJ vol. 107, pãgs. 1102/4). • 

12. Não infirmam, pois, tais pronunciamentos a tese 

aqui defendida, cumprindo st persista a pugnar pelo reconhe 

cimento da legitimidade da cobrança em questão. A todas as 

luzes, não se compreende na imunidade reciproca o I0F, 	ad 

instar do que sucede com o ICMS. 	Procedente e a exig .encia 

do tributo. 

13. E não vinga argumentar com a impossibilidade de 

vir o Estado a pagar a si mesmo, como consignado no item 2, 

fls. 2, in fine, da petição da cautelar constante do proces 

so (fls. 6). Não hã, in casu, impossibilidade. A hipEtese o 

correria se se tratasse do mesmo poder tributante figurando 

nos dois pOlos da relação juridico-tributãria, confusamente, 

por ser impossivel o sujeito ativo tributar a si prOprio. 
. 	 . 

14. 	 r o que ensina, com a proverbial clareza, ALFRE 
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DO AUGUSTO BEC(ER: 

"b) Sujeíto atívo díehente do áujeíto paáívo. 

O meámo jhgao eátata/ que 15íguhak como ,sujeíto atívo da 

helaçJo juxidíca thíbutdhía não podekã áeh o áujeítopa 

áívo de,sta Aelaçao. E'sta ,Cmpo44íbílídade ru o 	apenas 

•jut,Zdíca (decovtente da tegha jutidíca que detetmína a 

extínção do debíto pe/a conáuá -cío numa iiníca peááoa 	do 

chedon e devedot) ma,s, em p/Límeíno /ugan, E uma ímpoáisí 

bílídade ljgíca, poí4 	ímpo's.óível que a meáma pe44oa 

“guhe em ambo4 o3 pj/ciá de uma ilníca e muma fLelação 

juitídíca. E ab4o/utamente ímpoZve/ exi4tín kela4o ju 

radíca (ou helaçao de qua/queh outha natuheza) áem que 

exí3tam doíá áeheá díAtínto4 a tíím de toAna)L-4e po44íve2 

a baateAa1ídade. A exíztencía de um 0-110 diante de ou-

tto pala em cujo ínte,tvalo (enthe ais quaíá) naAce a te-

laç -do" ("Teoria Geral do Direito Tributãrio", 2a. ed. , 

Saraiva,.1972, pãgs. 254/55). 

15. Não 'se configura, na espécie, tal hipOtese. 	Ao 

revés, materializado estí o wequisito da alteridade, eis que e 

a União quem estã tributando. E i o sujeito passivo e a Prefei 

tura. Não hã, no caso, impossibilidade de incidencia fiscal, 

nem mesmo imunidade. Nem aUalquer outra forma desonerativa , 

como isenção,ou aliquota zero. 

16. Em conseqdencia, não hí como o Municipio de Gua- 

pore (RS) deixar de satisfazer o tributo. E, in casu, cabe 

ao Banco do Brasil S.A. recolha-lo, como responsãvel que 	e 

por sua cobrança e recolhimento. O Decreto-lei nQ 1.783, 	de 

1980, repetindo nesse sentido disposições do anterior Decre-

to-lei n9 914, de 1969, defere a cobrança e recolhimento do 

IOF ã responsabilidade das instituições financeiras. 

17. Improcede a ação cautelar de que se trata. 
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18. 	 Ante o exposto, concluimos no sentido da total in 

consistência da tese da imunidade, posto não se enquadrar 	o 

IOF em nenhuma das modalidades de que trata o art. 150, VI, a, 

da Carta Federal. 

S.M.J., 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em '0C-C-1e 

junho de 1990. 

IN • 

OBI DAMASCENO FERREIRA 
Procurador da Fazenda' Nacional 

De acordo. A consideração superior. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em Omerde 

junho de 1990. 

JORGE 1RODRIGUESIRA FILHO 
C:oordenador 'de Assuntos Financeiros é Tributãrios 

)-----) 	
:r 

De /inteiro acórdo. 

2. Como bem demonstra o Parecer supra, a 	imunidade 

reciproca, a que se refere o art. 150, inciso VI, alinea "a", 
da Constituição,restringe-se aos "impostos sobre patrimOnio, 

renda ou serviço, uns dos outros". 

3. A toda evidência e como expressamente preceitua o 
C6digo Tributãrio Nacional (lei complementar),o imposto sobre  
operaçiies  de crédito, câmbio  e seguro  ou relativas  a titulosou 
valores mobiliârios  não incide sobre património, renda ou ser-
viço, mas estã classificado entre os impostos sobre-a'pr  o 
e a circulação  (Cap. IV). 



li ' , 
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4. A tal respeito, é bastante elucidativo o substan- 

cioso RelatErio da Comissão de Alto Nivel (LUIZ SIMOES 	LOPES, 

RUBENS GOMES DE SOUZA, GERSON AUGUSTO DA SILVA, SEBASTIA0 SAN 

TANA E SILVA, GILBERTO ULHOA CANTO E MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN) 

que, em 1965, elaborou o projeto de Emenda Constitucional que 

implantou o nosso Sistema Triputãrio: 

"Premissas de reforma 

Confrontada com esse quadro, a Comissão pro 
curou subordinar seus trabalhos a duas premissa
que adotou como fundamentais. A primeira delas é 
a consolidação dos impostos de idênticas nature-
zas em figuras unitãrias, definidas por via de re 
ferência às suas bases econ6micas antes que 
uma das modalidades juridicas que pudessem reves-
tir. A segunda premissa é a concepção do sistema 
tributãrio como integrado no plano econ6mico e ju 
ridico nacional, em substituição ao critério,atuji 
e hist6rico, de origem essecialmente politica, da 
coexistência de três sistemas tributãrios autOno-
mos, federal, estadual e municipal. 

Procurou-se dar à primeira premissa uma ex-
pressão prãtica enquadrando todos os impostos com 
ponentes do sistema tributãrio nacional em quatr -cT 
grupos: o dos impostos sobre o comércio exterior; 
o' dos impostos sobre o patrimanio e a renda;o dos -
impostos sobre a produção e a circulação de bens"; 
e, finalmente; o dos impostos especiais, que, por 
suas características técnicas ou pelo seu carãter 
extraordinãrio, transcendem os limites de cada um 
dos tres primeiros grupos". 

5. Na mesma linha, ensina o culto Prof. BERNARDO 	RI 

BEIRO DE MORAES: 

"Mas interessa o momentoanterior à lei. 	O 
legislador tinha uma opção. Podia definir as hip6 
teses de incidência de duas formas: adotar um'ã 
classificação econ6mica dos impostos e definir as 
hip6teses de incidência tendo em vista essa clas 
sificação econOmica, ou ao definir as hipOtese 
de incidencia, adotar outra classificação.Que fez 
a douta Comissão de Reforma? Pela Emenda Constitu 
cional n9 18, a Comissão houve por bem titular7 
classificar os tributos, as hipateses de inciden-
cia pelo seu conteUdo econOmico. Tanto g que ape 
nas na Emenda Constitucional n9 18 vemos verdadei 
ros subtitulos: Impostos sobre a Circulação, senr 
tido econ6mico; Impostos sobre a Produção; Impos-
tos sobre a Renda; Impostos sobre o PatrimOnio-' 
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etc... 	O legislador, evidentemente, adotou aclas-_ 
sificação econOmica. Não interessa a intenção ou 
o que ele queria fazer; o que importa é que trans 
plantou para um documento Áuridico, para uma Con 
tituição, esta classificaçao econOmica." 

6. 	 A seu turno, o eminente SACHA CALMON aduz que 	o 

campo de abrangência da imunidade.em foco "é aquela formado pe 

los impostos sobre a renda, patrimEnio e serviços, segundo 	a 

sistemãtica impositiva do CO- digo Tributãrio Nacional". 

7 	 Outrossim, é oportuna 	a 	advertência de FÃBIO 

FANUCCHI: 

"O patrimOnio, a renda e os serviços das 	en 
tidades territoriais de direito público 	interno  
não podem servir de base para a cobrança de impos 
tos. 

Evidentemente, se é isso que não pode 	ser 
alvo de imposiç3es a titulo de imposto, neste ca 
so, é ainda mais restrito o ãmbito da imunidade, 
visto como o patrimOnio, a renda e os serviços são 
atingidos tão s3.  por alguns impostos e não por to 
dos os do sistema. 

A "renda",  mencionada no texto 	constitucio 
nal, não tem a conota ão senrica do acontecimen= 
to econiimico  justificador de todas as incidenclu 
de tributos, por ser representativa de manifesta-
ção da capacidade contributiva. 

Sabidamente, é a renda que serve de 	avalia 
ção de capacidade para contribuir, em qualquer cre-
suas manifestaç3es, ou seja, como renda auferida, 
como renda des endida, como renda 'ousada. 

Não é a renda, nessas manifestaç5es 	todas, 
que consta do texto da Constituição, mas a renda 
auferida, que, no sistema, serve de base para a 
cobrança tão s6 do imposto sobre a renda e proven 
tos de qualquer natureza (renda auferida)." (o-s-
grifos não são do original). 

8. 	 Ora, o imposto instituido pela Lei 	n9 	8.033/90 

(M.P. n9 160/90) não incide sobre a renda (juros etc) ou o pa 

trimBnio (propriedade de valores), mas sobre as operaçEes de na 

tureza financeira ou relativas aos titulos mobiliãrios que espe 

cifica, inclusive quando praticadas por pessoas juridicas de di 

reito público. 
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9. Destarte, as regras sobre imunidade,  por se cons 

tituirem em exceções ao principio da ampla incidência dos tribu 

tos, devem merecer, conforme ditado pela Ciência Hermenêutica e 

a prOpria norma do CTN (art. 111), interpretação estrita. 

10. Nesse sentido é a. lião do consagrado Mestre MAXI 

MILIANO: "interpretam-se estritamente os dispositivos que ins-

tituem exceçiies ã's regras gerais firmadas pela Constituição". 

11. Portanto, improcede a alegada imunidade, para 	fu 

gir ao pagamento do tributo em foco. 

12. Submeta-se o processo ã superior apreciação 	da 

Exma. Sra. Ministra da Economia, Fazenda e Planejamento. 
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PROCESSO N9 : 10168.002756/90-46 

INTERESSADO : Prefeitura Municipal de Guaporé - RS 

ASSUNTO 
	

Incidência do imposto sobre operações de crédito . , cám-' 

bio e seguro ou relativas a titulos ou valores mobiliários, a que se 

refere a Lei n9 8.033, de 12.4.90. 

DESPACHO Aprovo o Parecer n9 358/90 	da 	Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (fls.10 a 23), que demonstra a inaplicabilidade 

da imunidade reciproca, a que se refere o art. 150, inciso VI, alinea 

"a", da Constituição, relativamente á incidência do imposto sobre ope 

rações de crédito, câmbio ou seguro ou relativas a titulos ou valores 

mobiliãrios, de que trata a Lei n9 8.033, de 12.4.90, efetuadas por 

pessoas juridicas de Direito Público. 

2. Publique-se, juntamente com o referido Parecer. 

3. Restitua-se o processo ao Banco do Brasil S.A. 

Brasilia-DF, 07 de 	junho 	de 1990. 

 

 

ZLA MA IA CARDOSO ETËLLO 
Ministra d Economia, Fazenda e Planejamento 
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